
 
Uma das questões  que importa  ter  presente  quando ocorre  a  venda de um
imóvel  é  o  seu enquadramento f isca l  em sede de Imposto sobre
Rendimentos  de Pessoa S ingular  ( IRS) ,  des ignadamente o  reg ime apl icáve l
às  mais-va l ias .  C laro  que a  venda de um imóvel  pode ter  como resultado
menos va l ias ,  mas não é  esta  part icu lar  s i tuação que recolhe hoje  a  nossa
atenção.  Esta  breve informação pretende apenas enquadrar  –  de forma
obr igator iamente genér ica  –  as  obr igações  f isca is  que,  em sede de IRS,
decorrem da venda,  com mais-va l ias ,  de  um imóvel .

O vendedor  do imóvel  tem de fazer  a  dec laração de venda do imóvel  para
efe i tos  de IRS;
Esta  dec laração é  obr igatór ia ,  tenha ou não de fazer  l iquidação de imposto.  

A  dec laração deve ser  fe i ta  no momento em que apresenta à  autor idade
tr ibutár ia  os  rendimentos  aufer idos  no ano em que procedeu à  venda do
imóvel .  Exemplo:  se  a  venda for  fe i ta  no decorrer  deste  ano,  a  mesma deve ser
dec larada em 2022,  quando proceder  à  entrega da dec laração de IRS referente
ao ano de 2021;  
A  dec laração é  fe i ta  no “anexo G”  do IRS (ou no “anexo G1”  quando a
aquis ição do imóvel  vendido tenha ocorr ido em data anter ior  a  1989,  caso em
que não paga imposto por  mais  va l ias) .
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enquadramento
fiscal.



O pagamento de imposto só ocorre  no caso
de terem s ido apuradas mais  va l ias ,  ou se ja ,
quando se  apurou lucro na venda do imóvel ;
O cá lculo  das  mais  va l ias  é  fe i to  pe la
di ferença entre  o  va lor  da compra e  o  va lor
da venda;
Entre  o  va lor  de  venda dec larado na
aquis ição e  o  va lor  patr imonia l  t r ibutár io  do
imóvel  (atr ibuído pe la  Autor idade
Tr ibutár ia)  inscr i to  no momento da venda,
prevalece  sempre o  maior  destes  va lores .

Ao va lor  apurado,  são dedut íve is  as
despesas  com a aquis ição e  venda do imóvel
(por  exemplo,  escr i turas  públ icas  e  reg istos ,
IMT –  Imposto Munic ipal  de  Transações - ,
imposto de se lo ,  custo de cert i f icados
exig idos  por  le i  e  custo da intermediação
imobi l iár ia ,  neste  ú l t imo caso,  desde que
expressamente mencionada na escr i tura
públ ica)  e  a inda os  montantes  invest idos  em
eventuais  obras  de va lor ização e
manutenção do imóvel ,  rea l izadas nos
últ imos 12  anos;  
Note  a inda que o  va lor  de  aquis ição é
atual izado com um coef ic iente  de
desvalor ização da moeda (o  que est iver  em
vigor  no ano da venda)  quando,  entre  a  data
de compra e  da venda,  tenham decorr ido
mais  de dois  anos;  
No caso de o  vendedor  ser  res idente  f isca l
em Portugal ,  só 50% das mais-val ias
apuradas estão sujeitas a imposto .

 MAIS-VALIAS:

 
 
 
 

DEDUÇÕES:

É muito  importante  manter  reg istos  e
comprovat ivos  de todas estas  poss íve is
deduções;
Os comprovat ivos  das  deduções podem ser
ex ig idos  até  5  anos após a  dec laração de
venda pelo  que devem ser  mant idos ,  pe lo
menos,  durante  esse  per íodo.

As mais-va l ias  ass im apuradas são
englobadas com os  restantes  rendimentos
dec larados pe lo  suje i to  pass ivo de IRS;
Isto  s ign i f ica  que a  mais-va l ia  apurada com
a venda do imóvel  será  t r ibutada em função
do escalão de rendimentos  –  todos os
rendimentos  -  apl icáve l  a  cada caso;
Note  que o  escalão de rendimentos  para
efe i tos  de IRS é  determinado pela  matér ia
coletáve l ,  ou se ja ,  o  va lor  que resul ta  do
rendimento bruto menos as  deduções lega is
apl icáve is .
Para  2021 ,  são sete  os  escalões  de
rendimentos  para efe i tos  de IRS e  a  taxa
normal  apl icáve l  va i  dos  14 ,5% (até  7112€)
aos 48% (ac ima de 80.882€) .  Para  o  escalão
de rendimentos  entre  os  80.000€ e  os
250.000€ acresce a  taxa adic ional  de
sol idar iedade de 2 ,5% (art .º  68-A do Código
do IRS)  de  2 .5% e de 5% ac ima dos 250 mi l .
Ass im,  a  mais-va l ia  pe la  venda de um imóvel
pode ser  taxada de forma di ferente
consoante  o  escalão de rendimentos
( inc lu indo os  resul tantes  da mais  va l ia
apurada)  de cada contr ibuinte .
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Deduzida a  eventual  amort ização de emprést imo para aquis ição de habitação própr ia ,  se ja  re invest ido
em aquis ição de casa dest inada também a habitação própr ia  e  permanente;
O re invest imento ocorrer  nos  24 meses  anter iores  à  venda ou nos 36 meses  poster iores  à  data  da
mesma.
Os reformados e  c idadãos com mais  de  65 anos podem ainda benef ic iar  de  isenção de mais  va l ias  na
adesão,  subscr ição ou contr ibuição de produtos  de seguros  de v ida,  fundos de pensões abertos  e
reg ime públ ico  de capita l ização,  respet ivamente.  Nestes  espec í f icos  casos ,  a  apl icação do montante  da
venda tem se  ser  fe i ta  no prazo de se is  meses  após a  data  da venda e  a  isenção é  apenas apl icáve l  ao
montante  efet ivamente re invest ido.  Exemplo:  se  a  mais-  va l ia  fo i  de  100 e  só  re invest iu  50,  é  dev ido
imposto sobre  50 de mais-va l ias .

CASA DESTINADA A HABITAÇÃO PRÓPRIA PERMANENTE:  
Não há a inda lugar  ao pagamento de mais-va l ias  se  o  va lor  da venda:

ISENÇÃO: 
As mais-va l ias  resul tantes  da venda de casas  adquir idas  antes  de 1989 não pagam imposto.
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Sim.  Nesta  matér ia ,  em regra ,  v igora  o
pr inc íp io  da terr i tor ia l idade,  ou se ja ,  são
tr ibutados segundo a  le i  portuguesa os
rendimentos  resul tantes  de mais-va l ias
decorrentes  da a l ienação onerosa de imóveis
s i tuados em terr i tór io  português;
Por  isso mesmo,  essa obr igação dec larat iva
abrange apenas os  rendimentos  obt idos  pe la
venda de prédios  loca l izados em terr i tór io
nacional ;
Se  o  vendedor  for  uma pessoa s ingular ,  a
dec laração é  fe i ta  para  efe i to  de IRS
( Imposto sobre  Rendimentos  de Pessoa
Singular) .

 O NÃO RESIDENTE TEM DE FAZER
DECLARAÇÃO FISCAL DE MAIS-VALIAS

PELA VENDA DE IMÓVEL LOCALIZADO EM
PORTUGAL?

Para os  não res identes ,  cons idera-se  mais-
va l ia  a  d i ferença entre  o  preço da venda e
da aquis ição do imóvel  (ou do va lor
patr imonia l  t r ibutár io ,  se  super ior)  sendo
dedut íve is  as  despesas  com a refer ida
aquis ição e  os  invest imentos  rea l izados para
manutenção e/ou va lor ização do imóvel  nos
últ imos doze anos.  
O va lor  obt ido pe la  d i ferença daquelas
parce las  é  a  mais-va l ia  t r ibutável  em sede
de IRS.

Para efeitos da le i  f iscal  portuguesa,  são não
residentes os sujeitos passivos de imposto
cujo domicí l io  f iscal  não é em terr i tór io
português.  

 
MAIS-VALIA,  COMO SE CALCULA? 
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Em regra ,  apl ica-se  uma taxa autónoma de
28% sobre  o  va lor  tota l  das  mais-va l ias
apuradas com a venda do imóvel ,  ou
Apenas para os  casos  de res identes  num
Estado-Membro da União Europeia  ou do
Espaço Económico Europeu (e ,  neste  ú l t imo
caso,  apenas quando ex ista  intercâmbio de
informações em matér ia  f isca l ) ,  a  t r ibutação
será  idênt ica  à  dos res identes ,  ou se ja ,
apl icam-se as  taxas  marg inais  de  imposto
(que atualmente var iam entre  os  14 ,5% e os
48%) mas,  note-se ,  caso se  opte  por  esta
tr ibutação,  são englobados os  rendimentos
obt idos  no estrangeiro  que se jam coletáve is
para efe i tos  de IRS.  (art .º  72º  do CIRS) .  A
Autor idade Tr ibutár ia  tem sustentado o
entendimento que,  mesmo nesta  s i tuação,  o
contr ibuinte  não res idente  não pode
benef ic iar  da redução de 50% das mais-
va l ias .  Ou se ja ,  neste  caso,  o  imposto
inc id i rá  sobre  a  tota l idade da mais-va l ia
apurada com a venda do imóvel .  
Ocorre  que o  facto de as  normas t r ibutár ias
nacionais  preverem uma l imitação da
tr ibutação a  50% das mais-va l ias  rea l izadas
apenas para os  res identes  em Portugal  (v ide
supra p.  4 ;  a l ínea c . )  e  não para os  não
res identes  domic i l iados num Estado-
Membro,  cuja  mais  va l ia  é  t r ibutada na sua
tota l idade à  taxa autónoma espec ia l  de  28%,
const i tu i  uma restr ição aos  movimentos  de
capita is ,  pro ib ida pe lo  art igo 63.°  do TFUE.

 QUAL É A TAXA APLICÁVEL ÀS MAIS-
VALIAS APURADAS PARA UM NÃO

RESIDENTE? 
 

Igualmente ,  tem s ido entendimento,  quer  da
jur isprudência  do Tr ibunal  de  Just iça  da
União Europeia  (TJUE) ,  quer  da
jur isprudência  nac ional ,  que a  faculdade
atr ibuída aos  res identes  noutro Estado-
Membro de optar  pe la  t r ibutação das  mais-
va l ias  à  taxa que ser ia  apl icáve l  a  res identes
em terr i tór io  português ,  através  do método
de englobamento de rendimentos  (melhor
expl icada supra)  não afasta  a  descr iminação
negat iva  efetuada a  estas  ent idades ,  na
medida em que lhes  impõe uma obr igação de
opção que não é  extens iva  aos  res identes
nacionais .  Ta l  reg ime opcional ,  por  s i  só ,
não tem,  portanto,  o  efe i to  de sanar  o
carácter  i lega l  do reg ime de t r ibutação das
mais-va l ias  apl icáve l  aos  res identes  noutro
Estado membro.
Nesta  perspet iva ,  tem v indo a  ser
consol idado pelos  nossos Tr ibunais  o
entendimento de que o  reg ime de t r ibutação
das mais-va l ias  apl icáve l  aos  domic i l iados
num Estado membro,  prev isto  na leg is lação
interna,  é  i lega l  por  v io lação do d i re i to
comunitár io ,  na parte  em que afasta  estas
ent idades da poss ib i l idade de usufru í rem do
método de t r ibutação das  mais-va l ias  na
proporção de 50% do va lor  rea l izado.  

A  dec laração é  fe i ta  no modelo  3  da
declaração do IRS.  
É  também aí  que,  se  for  caso d isso,  ass inala
a opção de t r ibutação.  Esta  poss ib i l idade
ocorre  apenas no caso de ser  contr ibuinte
não res idente  em Portugal  mas ter  domic í l io
f isca l  em qualquer  dos  Estados da União
Europeia  ou do Espaço Económico Europeu
(neste  ú l t imo caso,  desde que v igente  o
intercâmbio de informações em matér ia
f isca l ) .

COMO É FEITA A DECLARAÇÃO DAS MAIS-
VALIAS:


